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Sm -á de 07 de julho de 1995	 ACURDÃO NQ 102-30.067
RECURSO N9 : 79.788	 - IRPF EX.: 1989

RECORRENTE : ROBERTO RI ZZI

RECORRIDA : DRF - CAXIAS DO SUL -RS

IRPF APLICAÇA0 DO CUB PARA ARBITRAR O CUSTO DE
CONgTRUÇA0 CIVIL - A falta de elementos valorativos
objt=tivos, pode ser aplicavel, supletivamente, o
valor do CUB para mensurar o custo de construcão
que o contribuinte não tenha declarado ou tenha
declarado Dor valor insuficiente, lei arbitramento
pode caracterizar acréscimo patrimonial.

,

V,i)sto4,. telatado4 e diAcutído4 o pteáente4 auto4 de tecuno íntetpo4-:

to pot ROBERTO RIZZI.

•

• ACORDAM 04 Membto4 da Segunda Camila do Pizínieíto Conisaho de ContAí-

buínte 4, pot unanírraade de voto4, da/t ptovímewto patcíal ao tecut4o pata ex-

. :	 civít da. exígencía a TRD cobtada rio petiodo de eveteíto a. ju,P4o de 1991, .nno4

tetuno4 do ii2.,latõtio e voto que pa64arn a íntegtat o ptoente julgado.

•
•

Sala da4 Se44 . -6 ,	07 de julho de 1995 .	 ,dire~,~
1

ARLOS	 àk	 PAIVA - PRESIDENTE

!J111
JOSÉ CA'/ OS 9 ASSUELL	 RELATOR

:VISTdS EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:
2 5 Aeo 199 NACDONAL.

Pattícípatamínda, do pte4ente ju/gameno 04	 guínte4 Con4elheí-
t04: Wáldevan A/veA de 01íveína, Jo4—e Clõví4 A/ve4, Un4taa Han4en

Matía CIElía de Andtade Fígueítedo e J jlío CJ4at Gome4 da S-ua..
•
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	 Processo n9 11020-001.289/92-18	 .

Recurso ng 79.788

AcOrdão ng 1Ó2-30.067.

Recorrente: ROBERTO RIZZI

• .	 RELATORIO .

ROBERTO RIZZI. qualificado nos autcs. recorre de decisão do
Deleg ado da Receita Federal em Caxias do Sul. RS, que mantém
Parcialmente e'xia'Èincia de imposto de renda de pessoa fisica,
dns emercicids de 1988,, 1989 e 1990, de 298.62 OFIR. 132.10
UFIR e 641,01 OFIB mais encaroos leaais aplicáveis.
respectivamente.

A exiaPncia decorreu de tributação de• acréscimo patrimonial a
descoberto. mensurado a pós do ruSto de construção com
aplicac4b dos indices do SINDUSCON

.	 Na impugnação, são ex pendidas alegaçbes aenéricas de OU2 O
','., . .materiêd. empre g ado na construçáo foi adauirido com recursos
• . ' • do impu gnante e de sua esposa, - .ao lonao do tempo. mesmo antes
., • .dà expedição do • Alvará de construCão e aue os . indices :
• :, aplicados são irreais. Nenhuma prova foi feita Quanto ao .

'	 início de aquisição do material ou o efetivo custo da .
•construcãO. Foi :-Afrontada a cobrançá diiç TRD.

. Na informacão fiscal e julaaffiento foi admitida redução no
valor arbitrado da. construcão, por constatação de porão e -
maragens e mantido o restante da exaço.	 •

Volta o recurso a tecer consideraçóes sobre a aplicação de
C112. dizendo ser tal valor irreal, indevido e incorreto com
aiegaçbes que o material vinha sendo adquirido 'desde 1982 e
outras alecaceles aenéricas. Volta a discutir a aplicação da
TRD.	 . .

•Sem preliminares.

É o relatório.
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• MINISTÉRIO DA FAZENDA	 3.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

• PROCESSO NQ	 11020/001.289/92-18

ACURDÃO N g	102-30.067.

VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO, Relator

O recurso, atendendo aos pressupostos de admiseibilidade E

interposto tem pestivamente, deve ser conhecido.

foda a defesa do contribuinte se baseou em alegacff,
genericas. SPM que qualquer prova tosse carreada gke5 autos,.

A despeito de me desagradar a aplicação de qualquer
ER I' 1::) 1. L IR (Ti E ri te'?	 dIJ	 r) .1. Es ,à O	 r) 0 1J ri	 d e	 a o rs ' „	 n riPum
Elemento obietivo encontro. no processo. que possa atribuir
valor objetivo á construcão,	 valor ensejou a e-,!.acAo	 •
atacada.

as .i 	 á falta de qualquer elemento valorati ,Jo mals adequado.
não posso me furtar a aceitar a aplicação do custo presumido,
por arbitramento	 da construcão quest.i,onada. polo uso do
valor do CUB.

For outro lado. independentemente do julgamento do mérito.
• encontra-se embutido no montante da exioénnia fiscal parcela

correspondente à variação da TRi) no periodo que •a
vio'ência da Lei 8.177/91 e da Lei 2.218/91. EM cujo periogo
não è aplicável tal forma de encargo, como ja decidido pela
Cãmara Su perior de Recursos Fiscais pelo ‘Acórdão USRV/01-
1.773. de 17.10,9A. com decisão unanime. Entendo ser a
exio@ncia ajustada a tal entendimento.

95 j. (1)	 te do (:;, U e c:c.3nsta do processo, v t. (:)	 por C O T')(:.:.?

do 1' C:1J r" SC) ,, para	 no mrl r te cl a r	 he p rovi fri ente oa r c:. a 1	 r" a

excluir a cobrança da TRD na fase anterior à vioência da Lei
nQ 8.218/91.

Brasjlia„ DF, 0N7 dr julho de 1995

Conselheiro ..oE.É Carlos Passuelin
Relator
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